
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2864921 - ES (2025/0059301-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GIRLENE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : ZORUBABEL FONSECA DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ OLIVEIRA SANTOS - ES014722

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE NATUREZA PRECÁRIA. AGRAVO
DE INSTRUMENTO CONTRA O DEFERIMENTO DE TUTELA
ANTECIPADA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA DESPROVER O
RECURSO ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de que o acórdão
recorrido apreciou pedido de efeito suspensivo à apelação,
decisão de natureza precária e provisória.

2. A parte agravante sustenta que o recurso especial preenche
os requisitos necessários ao seu conhecimento e provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível
recurso especial contra decisão de natureza precária e
provisória, como a que defere ou indefere efeito suspensivo à
apelação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Superior Tribunal de Justiça aplica, por analogia, a Súmula
735 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe ser incabível
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar,
entendimento extensível ao recurso especial em razão da
natureza precária e provisória da decisão.

5. Decisões de natureza precária e provisória podem ser
modificadas a qualquer tempo pelo próprio órgão prolator, não

Documento eletrônico VDA52439819 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/11/2025 14:38:46
Publicação no DJEN/CNJ de 24/11/2025. Código de Controle do Documento: 543c1c25-1674-4ef4-bb5b-fb10f6101b98



configurando causa decidida em última ou única instância,
requisito constitucional para o cabimento de recursos
excepcionais.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que não cabe recurso especial para reexaminar
decisões que deferem ou indeferem liminares ou tutelas de
urgência, dada a ausência de definitividade dessas decisões.

IV. DISPOSITIVO 

7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos11/11/2025  17/11/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE NATUREZA PRECÁRIA. AGRAVO
DE INSTRUMENTO CONTRA O DEFERIMENTO DE TUTELA
ANTECIPADA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA DESPROVER O
RECURSO ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de que o acórdão
recorrido apreciou pedido de efeito suspensivo à apelação,
decisão de natureza precária e provisória.

2. A parte agravante sustenta que o recurso especial preenche
os requisitos necessários ao seu conhecimento e provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é admissível
recurso especial contra decisão de natureza precária e
provisória, como a que defere ou indefere efeito suspensivo à
apelação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Superior Tribunal de Justiça aplica, por analogia, a Súmula
735 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe ser incabível
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar,
entendimento extensível ao recurso especial em razão da
natureza precária e provisória da decisão.

5. Decisões de natureza precária e provisória podem ser
modificadas a qualquer tempo pelo próprio órgão prolator, não
configurando causa decidida em última ou única instância,
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requisito constitucional para o cabimento de recursos
excepcionais.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que não cabe recurso especial para reexaminar
decisões que deferem ou indeferem liminares ou tutelas de
urgência, dada a ausência de definitividade dessas decisões.

IV. DISPOSITIVO 

7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão do Tribunal 
a quo, razão pela qual conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

A recorrente alega contrariedade ao  §1º, IX, da Lei n. 8.245/1991 art. 59,
e art. 489 e inciso I, parágrafo único,  todos do Código de Processo Civil, art. 1.022,
além de dissídio jurisprudencial.

Na decisão de admissibilidade do recurso especial ficou bem elucidado
que (e-STJ, fl. 290/293):

Na espécie, verifica-se, de plano, que o Apelo Extremo não comporta
admissibilidade, haja vista impugnar Acórdão que manteve a Tutela
Provisória de Urgência deferida pelo Juízo a quo, a partir da análise dos
requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, de modo que o
provimento combatido possui natureza precária, cuja reversão é possível
a qualquer tempo, e demanda posterior ratificação por Decisão de
caráter definitivo.

Diante desse cenário, o Acórdão objurgado não pode ser considerado
causa decidida em única ou última instância, conforme preconiza o artigo
105, inciso III, da Constituição Federal.
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Dessa forma, incide, por analogia, a inteligência da Súmula nº 735, do
Excelso Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, “Não cabe recurso
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar”.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que
se extrai, por exemplo, dos seguintes julgados:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA.

PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE

FUNDAMENTADO. TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO STF.

PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em omissão quando a decisão está clara e

suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a controvérsia.

O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos

pelas partes, quando encontrar motivação satisfatória para dirimir o litígio

sobre os pontos essenciais da controvérsia em exame.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não
é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou
indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza
precária da decisão, a teor do que dispõe a Súmula n. 735 do STF.

3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação

do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da

Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo não provido.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.709.380/SP,

julgado em  DJEN de ) - Grifos Acrescidos. 17/3/2025,  21/3/2025.
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AGRAVO INTERNO NA TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE.

PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO

ESPECIAL.  ATRIBUIÇÃO. COMPETÊNCIA. ADMISSIBILIDADE.

AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO. ALIMENTOS. REVOGAÇÃO.

 INCIDÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.SÚMULA Nº 735/STF.

APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A análise do pedido de concessão de efeito suspensivo antes da

admissibilidade recursal compete à Corte local, nos termos do art. 1.029,

§ 5º, III, do CPC/2015

2. A Corte local entendeu pelo cumprimentos dos requisitos para fixação

dos alimentos provisórios, sendo inviável rever o entendimento firmado

pelas instâncias ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da

causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.

3. O acórdão recorrido consiste em provimento judicial de natureza
precária, portanto, não configurado o pressuposto de causa
decidida, conforme o  III, da Constituição Federal. art. 105,
Súmula nº 735/STF.

Incidência.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt na TutAntAnt n. 326/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) - 23/9/2024,  25/9/2024.

Grifos Acrescidos.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

ANULATÓRIA CUMULADA COM DEVOLUÇÃO DE VALORES,

DESCONSTITUIÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA E

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA 735/STF.

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO

PREJUDICADO.

1. Ação anulatória cumulada com devolução de valores, desconstituição

da personalidade jurídica e compensação por danos morais.
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2. Inteligência da Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso extraordinário

contra acórdão que defere medida liminar".

Precedentes.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

4. A incidência da  prejudica a análise do dissídio Súmula 7/STJ

jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.628.740/MS,

Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 30/9/2024,  2/10/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL.  INAPLICABILIDADE, SÚMULA 182/STJ.

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO

PROVISÓRIO DE SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO

DE MEDICAMENTOS ONCOLÓGICOS. MEDIDA ACAUTELATÓRIA.

BLOQUEIO DE VALORES.  REEXAME FÁTICO- SÚMULA 735/STF.

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.

INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE

E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. "Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este STJ, é
incabível, em regra, o recurso especial em que se postula o
reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória
ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo de
mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja reversão,
a qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária, o
que configura ausência do pressuposto constitucional relativo ao
esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da insurgência
extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF" (AgInt no AR Esp
1.972.132/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em  D Je de . 28/3/2022,  31/3/2022)

2. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade de bloqueio

de valores da executada em razão da resistência em cumprir a

determinação judicial de custeio dos medicamentos para tratamento

oncológico da recorrida, ressaltando que, em razão dessa resistência, e

a despeito da determinação judicial, a paciente teve de adquirir, por
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conta própria, os medicamentos para que não tivesse seu tratamento

prejudicado, tendo os pedidos administrativos de reembolso negados.

3. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos necessários

para o deferimento da medida acautelatória, no caso em apreço,

demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede

de recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e conhecer em parte

do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AgInt no AR Esp n. 2.538.063/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta

Turma, julgado em  D Je de ) - grifos acrescidos. 19/8/2024,  2/9/2024.

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NEGÓCIOS JURÍDICOS

BANCÁRIOS. LIMITAÇÃO DE DESCONTOS EM FOLHA DE

PAGAMENTO E CONTA-CORRENTE. SERVIDOR PÚBLICO

ESTADUAL. ACÓRDÃO COSOANTE A JUSRISPRUDÊNCIA DO STJ.

 VIOLAÇÃO AO  E 489 DO CPC. NÃOSÚMULA 83/STJ.  ART. 1.022

OCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA.

 DECISÃO DE NATUREZA PRECÁRIA ESÚMULA 7/STJ.

PROVISÓRIA. REAVALIAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE.SÚMULA 735/STF.

PREJUÍZO.

1. Conforme asseverado pelo TJRS, "os descontos realizados pelo réu

Banrisul, observada a ordem cronológica das contratações, respeitam a

margem consignada da autora, devendo ser mantidos, de modo que

descabe o pedido liminar de limitação em relação a este banco" e que

"os descontos em conta corrente não estão eles sujeitos a limite

percentual da remuneração, tendo em vista que o desconto em conta

corrente normalmente consiste em forma de pagamento prévia e

livremente pactuada entre as partes".

2. O aresto recorrido está alinhado com a jurisprudência do STJ no

sentido de que, não se tratando de empréstimo com cláusula de

desconto em conta-corrente livremente pactuado entre as partes, mas de

empréstimo consignado, aplica-se o limite de trinta por cento do

desconto da remuneração percebida pelo devedor.
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3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as

premissas fáticas estabelecidas pelo julgado recorrido. Aplica-se,

portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

4. É incabível Recurso Especial que objetiva reexame de decisão de
medida cautelar ou antecipada, ante a natureza precária e provisória
do juízo externado, de forma que não houve o cumprimento do
requisito do esgotamento das instâncias ordinárias imprescindível
para o conhecimento do apelo raro. Tudo isso em sintonia com o
disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, adotada pelo STJ.
Nesse sentido: AgInt no AR Esp 1.555.189/PB, Rel. Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, D Je 20.8.2021.

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a

tese sustentada já foi afastada no exame do Apelo pela alínea "a" do

permissivo constitucional. 6. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AR Esp n. 2.560.316/RS, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em  D Je de ) - grifos 19/8/2024,  22/8/2024.

acrescidos.

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir na
espécie a Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal, por analogia, em razão da sua
compatibilidade e sintonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de
ser inviável interposição de recurso especial contra acórdão proferido na via da
antecipação de tutela ou medida cautelar, diante da ausência do pressuposto
constitucional de causa decidida em última instância, em face do caráter provisório da
decisão.

Ante o exposto, com fundamento no  parágrafo único, inc. II, "b", art. 253,
do RISTJ, paraconheço do agravo   conhecer e negar provimento ao recurso

.especial

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.864.921 / ES
Número Registro: 2025/0059301-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50090790820238080035 50097650820238080000

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIRLENE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : ZORUBABEL FONSECA DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ OLIVEIRA SANTOS - ES014722

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - IMISSÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 17/11/2025,
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 17 de novembro de 2025
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